
 
 

 

AgRg nos EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 29.269 - SP (2015/0322820-4)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : LUIS FERNANDO DE CARVALHO QUINTAL 
ADVOGADO : ALBERTO QUARESMA NETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : R. DECISÃO DE FL. 431/432 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C DO CPC/73. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO COMO 
REGIMENTAL E DESPROVIDO. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO 
STJ. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não se mostra admissível a reclamação constitucional manejada contra 
decisão do Tribunal de origem que obsta a subida de agravo ante a 
negativa de seguimento do recurso especial com base no art. 543-C do 
CPC/73. Precedentes da Primeira Seção.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 10 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

Ministro Herman Benjamin 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg nos EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 29.269 - SP (2015/0322820-4)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : LUIS FERNANDO DE CARVALHO QUINTAL 
ADVOGADO : ALBERTO QUARESMA NETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : R. DECISÃO DE FL. 431/432 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto por Luis 

Fernando de Carvalho Quintal contra decisão que negou seguimento à reclamação 

constitucional interposta, tendo em vista acórdão proferido pela Câmara Especial de 

Presidentes que, conhecendo agravo contra decisão que inadmitiu o recurso especial 

como agravo regimental, negou-lhe provimento, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL - Decisão monocrática que negou seguimento ao 
recurso especial -  Prescrição - Intercorrente Demora - Citação - Sócio - 
Responsabilidade Art. 135, III, CTN - Matérias idênticas ao rito dos 
recursos repetitivos com julgamento definitivo de mérito - Manutenção do 
decidido.
1. Se a hipótese tratada nos autos é idêntica ao rito dos recursos 
repetitivos com julgamento definitivo de mérito da matéria, a decisão que 
negou seguimento ao recurso especial deve ser mantida.
2. A ocorrência da prescrição ou decadência na pretensão executiva 
tributária com aplicação da Súmula 106 do STJ e a responsabilidade 
pessoal do sócio pelos créditos correspondentes às obrigações 
tributárias, conforme artigo 135, III do CTN são matérias idênticas às 
tratadas no rito dos recursos repetitivos Resp. n.s 1.102.431/RJ e 
1.101.728/SP. 

Alega o agravante que o TJSP aplicou equivocadamente o art. 543-C do 

CPC/73, sendo que "foi usurpada a competência desta Corte Superior, a quem 

competia analisar a admissibilidade do agravo de decisão denegatória de recurso 

especial" (e-STJ, fl. 445).

É o relatório.
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Deixou certo a decisão agravada que:

É entendimento sedimentado neste Superior Tribunal de que não cabe o 
agravo contra decisão que não admite o recurso especial com 
fundamento no art. 543-C do CPC, ainda que tenha por objetivo discutir a 
correta aplicação do repetitivo.
Nesses casos, cabe à Corte de origem o julgamento do referido apelo 
como agravo regimental.
Em razão disso, revela-se evidente a inadequação em utilizar o remédio 
da reclamação no caso dos autos.

O agravante pretende ser excluído do polo passivo da execução fiscal, 

mas não buscou demonstrar o desacerto do fundamento utilizado para negar 

seguimento à reclamação, o que atrairia o óbice da Súmula 182/STJ, haja vista a 

necessidade de impugnação específica das decisões judiciais.

Realmente, inviável o trânsito da reclamação, à medida que a ação 

constitucional não é a via apropriada para sanar suposto erro de julgamento na 

negativa de seguimento a recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/73, 

consoante a jurisprudência da Primeira Seção:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. AGRAVO 
(EM RECURSO ESPECIAL) OBSTADO NA ORIGEM. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 
543-C, § 7º, I, DO CPC. INEXISTÊNCIA DE USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO STJ.
1. Não usurpa a competência do STJ a decisão do Tribunal de segundo 
grau que obsta a subida de agravo em recurso especial, em razão do 
regime previsto no art. 543-C do CPC/73.
Nesse sentido: AgRg na Rcl 28.603/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2016, DJe 02/03/2016.
2. A pretensão de que seja apreciada a preliminar de prescrição 
(suscitada no recurso especial), nos presentes autos, extrapola os limites 
e a finalidade da reclamação, razão pela qual não merece acolhida.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl na Rcl 27.644/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/5/2016, DJe 1º/6/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA 
RECLAMAÇÃO. RECLAMAÇÃO  QUE  IMPUGNA  DECISÃO  DO  
TRIBUNAL  DE  ORIGEM QUE NEGA SEGUIMENTO  A  RECURSO 
ESPECIAL, APLICANDO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ, EM 
RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C, § 7º, INCISO I, DO CPC). 
AGRAVO  REGIMENTAL  JULGADO PELO COLEGIADO, NA ORIGEM. 
NÃO CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Hipótese em que a Reclamação impugna acórdão do Órgão Especial do 
Tribunal  de  origem,  que  negou  provimento  a  Agravo Regimental, 
mantendo decisão monocrática proferida pelo Terceiro Vice-Presidente do  
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do Rio de Janeiro, que negara 
seguimento  ao Recurso Especial, com fundamento no art. 543-C, § 7º, I, 
do CPC.
II.  A  Reclamação  é  ação  de  natureza  constitucional,  que visa 
preservar a competência desta Corte ou garantir a autoridade de suas 
decisões,  conforme  dispõem  os  arts.  105,  I, f, da Constituição Federal  
e  13 e seguintes da Lei 8.038/90, sendo indevido o seu uso como 
sucedâneo recursal.
III.  É  incabível  a  Reclamação,  prevista  no  art. 105, I, f, da Constituição  
Federal,  para  impugnar  acórdão de Órgão Especial de Tribunal  
Regional  Federal ou de Tribunal de Justiça, que, ao negar provimento  a  
Agravo  Regimental,  confirma a inadmissão de Recurso Especial,  com  
base  no  art. 543-C, § 7º, I, do Código de Processo Civil,  pois  a  
Reclamação  não  pode  ser utilizada como sucedâneo recursal,  além do 
que seu acolhimento, nesses casos, terminaria por inutilizar   as  
vantagens  instituídas  pelo  regime  dos  recursos repetitivos.  
Precedentes  do  STJ:  AgRg  na  Rcl  14.234/RS,  Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/08/2014; AgRg 
na  Rcl  16.032/RJ,  Rel.  Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  de 21/05/2014; AgRg na Rcl 14.190/RJ, Rel. 
Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/12/2013; 
AgRg na Rcl 4.231/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, DJe de 15/08/2012.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg na Rcl 27.295/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/4/2016, DJe 25/4/2016)

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO.  DECISÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO OBSTADO NA ORIGEM. AGRAVO. 
ART. 543-B DO CPC. INEXISTÊNCIA DE USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO STJ.
1. Cuida-se de reclamação constitucional, com pedido de liminar, contra 
ato atribuído ao Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco, que negou seguimento a recurso especial do 
Estado ora agravante, interposto contra acórdão que determinou o 
imediato envio dos autos ao Supremo Tribunal Federal, com fundamento 

Documento: 1529101 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/08/2016 Página  4 de 4



 
 

 
em equivocada aplicação do art. 543-B do Código de Processo Civil.
2. O agravante afirma, em síntese, que a Corte Especial do Tribunal de 
Justiça do Estado de Pernambuco julgou agravo interposto contra decisão 
que negou seguimento a recurso especial, o que, a seu juízo, usurpa 
competência desta Corte.
3. Recentemente, a Corte Especial do STJ, ao julgar o AgRg no AREsp 
260.033/PR, de relatoria do Ministro Raul Araújo, reiterou o entendimento 
de que descabe recurso a este Tribunal contra decisão que nega 
seguimento a agravo em recurso especial, por aplicação do art. 543-C do 
CPC, decisão essa aplicável, por analogia, aos processos em que se 
aplica o art. 543-B do CPC, recurso esse que deve ser julgado pelo 
Tribunal de origem como agravo interno, como ocorreu no caso vertente.
Agravo regimental improvido.
(AgRg na Rcl 28.603/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/2/2016, DJe 2/3/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL COM BASE 
NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. DECISÃO CONFIRMADA PELO 
COLEGIADO. CUMPRIMENTO DO QUE DECIDIDO PELA CORTE 
ESPECIAL DO STJ NA Q.O. NO AG 1.154.599/SP.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, não é cabível a utilização da 
reclamação constitucional contra decisão que nega seguimento a recurso 
especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, ainda que confirmada 
em subsequente agravo regimental. Precedentes: Rcl 9.923/RJ, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, DJe 5/12/2013; AgRg na Rcl 
8.332/DF, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Seção, DJe 2/5/2013; 
AgRg na Rcl 14.234/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, DJe 21/8/2014; AgRg na Rcl 23.335/PR, Rel. Ministro João Otávio 
de Noronha, Segunda Seção, DJe 27/4/2015; AgRg na Rcl 25.203/RJ, 
Rel. Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, DJe 16/9/2015.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Rcl 27.447/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2015, DJe 1º/12/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg nos EDcl na

Número Registro: 2015/0322820-4 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    29.269 / SP

Números Origem:  00857404320118260000  20140000625283  20150000205445  857404320118260000

PAUTA: 10/08/2016 JULGADO: 10/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : LUIS FERNANDO DE CARVALHO QUINTAL 
ADVOGADO : ALBERTO QUARESMA NETTO E OUTRO(S)
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Prescrição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS FERNANDO DE CARVALHO QUINTAL 
ADVOGADO : ALBERTO QUARESMA NETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : R. DECISÃO DE FL. 431/432 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel 
de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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